
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.098.876 - PR (2008/0182101-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : NELSON FRANÇA JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GUSTAVO ZIMATH E OUTRO(S)
  MOYSES GRINBERG 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ADENILSON CRUZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 182/STJ. ESCOLHA DO AGENTE FIDUCIÁRIO E 
INTIMAÇÃO POR EDITAL DO LEILÃO NA EXECUÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. DECISÃO CONFORME PRECEDENTE DA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

1. O agravante não rebate especificamente um dos fundamentos da 
decisão agravada, qual seja: incidência da Súmula 7/STJ, 
circunstância que obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta 
de contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos 
pela decisão recorrida. Incidência da Súmula 182/STJ.

2. A decisão da Corte local que entendeu pela possibilidade de 
intimação por edital do leilão na execução extrajudicial e de escolha 
unilateral do agente fiduciário, está em consonância com a 
jurisprudência firmada em precedente da Corte Especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo 
e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.098.876 - PR (2008/0182101-2)
  

AGRAVANTE : NELSON FRANÇA JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : GUSTAVO ZIMATH E OUTRO(S)
  MOYSES GRINBERG 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ADENILSON CRUZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 422-424, 

que negou provimento ao agravo de instrumento.

O agravante alega, nas razões de regimental, que não é pacífica a 

constitucionalidade do Decreto-Lei 70/66. Afirma que deve ser dado provimento ao agravo de 

instrumento para que o recurso especial seja acolhido, de acordo com o precedente firmado 

em recurso repetitivo. Salienta, ainda, ausência de intimação pessoal do leilão. Aduz, 

ademais, que houve violação do art. 620 do CPC, em razão do princípio da menor 

onerosidade para o executado.

Pede a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece prosperar a irresignação.

A decisão agravada negou provimento ao agravo de instrumento com base nos 

seguintes fundamentos: necessidade de reexame do conteúdo fático probatório; ausência de 

prequestionamento; aplicação da Súmula 83/STJ, em razão da conformidade da decisão 

com a jurisprudência desta Corte.

O agravante repisa as razões do recurso especial e argumenta sobre possíveis 

irregularidades no procedimento de execução extrajudicial, mas em momento algum 

enfrentou um dos fundamentos da decisão agravada, qual seja: necessidade de reexame de 

conteúdo fático-probatório. O agravante limitou-se a tangenciar as razões de decidir 

demonstrando sua irresignação de forma genérica.

Esta circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois à falta de 

contrariedade, permanecem incólumes os motivos expendidos pela decisão recorrida. 

Incidência do entendimento expendido na Súmula 182-STJ.

3. Ainda que assim não fosse, a decisão da Corte de origem, em relação à 

escolha do agente fiduciário e à intimação por edital do leilão na execução extrajudicial, 

espelha fielmente a orientação jurisprudencial desta Corte, firmada em recurso repetitivo.

Confira-se precedente:

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. ESCOLHA UNILATERAL DO AGENTE 
FIDUCIÁRIO. POSSIBILIDADE.
EXEGESE DO ART. 30, I E II, § § 1º E 2º, DO DECRETO-LEI N. 70/66.
NOTIFICAÇÃO  DO DEVEDOR EM 10 (DEZ) DIAS PARA PURGAR A MORA. 
§ 1º DO ART. 31 DO DECRETO-LEI N. 70/66. PRAZO IMPRÓPRIO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DA STF. NÃO OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DE DECLARATÓRIOS PARA SANAR A OMISSÃO. 
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.
ACÓRDÃO A QUO CALCADO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Caso em que se discute a validade do procedimento de execução 
extrajudicial subjacente a contrato de mútuo hipotecário para aquisição de 
casa própria, segundo as regras do Sistema Financeiro de Habitação - SFH.
2. É inadmissível o apelo extremo pela alínea "a" do permissivo 
constitucional quando os dispositivos tidos pelo recorrente como vulnerados 
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(arts. 331, 454 e 456 do CPC) não foram devidamente prequestionados 
pelo acórdão recorrido.
3. É imperioso que os recorrentes, em caso de omissão, oponham 
embargos de declaração para que o Tribunal a quo se pronuncie sobre os 
dispositivos infraconstitucionais tidos por afrontados.
Entretanto, depreende-se da análise dos autos que os recorrentes não 
manejaram os imprescindíveis embargos de declaração. Logo, é inarredável 
a aplicação do disposto nas Súmulas n. 282 e 356 do STF.
4. O revolvimento do contexto fático-probatório carreado aos autos é defeso 
ao STJ em face do óbice do seu verbete sumular n. 7, porquanto não pode 
atuar como terceira instância revisora ou tribunal de apelação reiterada.
5. No caso sub examine, o Tribunal a quo, ao afastar as alegações de 
ocorrência de nulidade na execução extrajudicial, fê-lo com supedâneo na 
prova dos autos, pois asseverou que o agente fiduciário, ao receber de 
volta a notificação para purgação da mora com a observação de que os 
devedores, ora recorrentes, haviam se mudado, providenciou a notificação 
por edital em duas oportunidades distintas, sendo certo que os devedores 
não se defenderam nos autos da execução extrajudicial.
6. A exigência de comum acordo entre o credor e o devedor na escolha do 
agente fiduciário tão somente se aplica aos contratos não vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação-SFH, conforme a exegese do art. 30, I e II, 
e § § 1º e 2º do Decreto-Lei 70/66.
Precedentes: REsp 842.452/MT, Relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ de 29 de outubro de 2008; AgRg no REsp 1.053.130/SC, Relator 
Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma, DJ de 11 de setembro de 2008; 
REsp 867.809/MT, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 5 de 
março de 2007; e REsp 586.468/RJ, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJ de 19 de dezembro de 2003.
7. In casu, a Caixa Econômica Federal designou a APERN - Crédito 
Imobiliário S/A como agente fiduciário na qualidade de sucessora do Banco 
Nacional da Habitação, sendo certo não ser necessário o comum acordo 
entre o devedor e o credor para essa escolha.
8. O prazo a que alude o § 1º do art. 31 do Decreto-Lei n. 70/66 não se 
encontra inserido no art. 177 do CPC, porquanto o seu descumprimento 
não impõe nenhuma sanção ao agente fiduciário, razão pela qual esse 
prazo é impróprio.
9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC.
(REsp 1160435/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/04/2011, DJe 28/04/2011)

O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental aplicando multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0182101-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1098876 / PR

Números Origem:  200504010448522       200570010061290       200804000228666

EM MESA JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON FRANÇA JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO ZIMATH E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : ADENILSON CRUZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NELSON FRANÇA JÚNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : MOYSES GRINBERG

GUSTAVO ZIMATH E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADVOGADO : ADENILSON CRUZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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